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Procedência: 107876395/2025/CJ/AGE-AGE

Interessado: Subsecretaria de Compras Públicas - SEPLAG

Data: 19/02/2025

Assunto: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público – Contratos Administrativos –
Termo Aditivo.

                 Emissão de Parecer Referencial envolvendo termos aditivos de reequilíbrio econômico-financeiro
no contrato corporativo de combustível nº 6443594/2024.

 

PROMOÇÃO

 

Ilmo. Sr. Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica,

 

1. Trata-se de expediente da Diretoria Central de Gestão de Contratos da SEPLAG
solicitando a emissão de manifestação referencial nos Termos Aditivos ao Contrato Corporativo de
Combustível nº 6443594/2024 com a finalidade de dispensar a análise jurídica de futuros instrumentos
envolvendo o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro quando apresentarem os mesmos pressupostos
fáticos e jurídicos. Fundamenta a área técnica solicitante (107429502):

A justificativa para este pedido reside na necessidade de atender aos prazos
estipulados para a formalização do Termo Aditivo de Reequilíbrio Econômico-
Financeiro, conforme previsto na cláusula 5.4.5 do Anexo I - Termo de Referência
(98852520). A referida cláusula determina que o órgão contratante principal deve
submeter o Termo Aditivo ao contratado em até 07 (sete) dias úteis após o
recebimento do pedido, o que exige celeridade na formalização do instrumento.
Dada a restrição temporal, a solicitação visa garantir a continuidade do processo
sem atrasos que possam comprometer os prazos estabelecidos, evitando o
comprometimento no abastecimento de veículos ligados principalmente à
segurança pública, saúde e fiscalização.
Ademais, conforme o item 5.4.1.2 do Termo de Referência, há a possibilidade de
atualização dos valores do combustível para um ou mais itens, com variação para
mais ou para menos, desde que respeitado um intervalo mínimo de 01 (um) mês.
Caso ocorra uma variação superior a 03% (três por cento) nos preços do mercado,
este intervalo pode ser reduzido. Dessa forma, considerando a possibilidade de
ajustes periódicos (pelo menos uma vez por mês), justifica-se a elaboração de um
parecer jurídico referencial, que possa subsidiar a formalização de futuros termos
aditivos, evitando a necessidade de uma nova análise jurídica a cada solicitação.

2. Esclareceu ainda que o contrato em referência é o primeiro contrato corporativo para
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aquisição de combustíveis no âmbito do Estado de Minas Gerais. E que anteriormente, as aquisições eram
realizadas por meio de execução de Atas de Registro de Preços. Durante a vigência das duas últimas Atas,
no período de dois anos, foram realizados 13 (treze) ajustes de reequilíbrio econômico-financeiro
(107429551).

3. O Contrato Corporativo em comento celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por
intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e a empresa Vibra Energia S.A, com
publicação no PNCP no dia 30 de novembro de 2024, tem como objeto a “contratação centralizada de
fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel subtipo S-10 e álcool automotivo/etanol
hidratado) nos postos de abastecimento que compõem a rede de postos próprios do Estado de Minas
Gerais, sob entrega parcelada, visando atender aos órgãos e entidades do Estado de Minas Gerais”,  sendo
a sua vigência de 02/12/2024 a 02/12/2025

4. A Assessoria Jurídica da Subsecretaria de Compras – Subcomp-Seplag analisou na Nota
Jurídica nº. 01/2025 (107429560) a celebração do 2º Termo Aditivo ao Contrato Corporativo de
combustível nº. 9443594/2024 que teve como objeto “o reequilíbrio econômico-financeiro do item 02 -
óleo diesel combustível automotivo - tipo: S10 (menos enxofre)”, e atendendo à solicitação da área técnica
submeteu para a apreciação desta Consultoria Jurídica a análise jurídica empreendida com a finalidade obter
uma manifestação referencial. (107430213).

5. Nesse contexto, o Grupo de Trabalho da Advocacia-Geral do Estado sobre a aplicação da
Lei 14.133, de 2021[1], em análise do expediente deliberou que a Nota Jurídica da Assessoria Jurídica da
Subsecretaria de Compras nº. 01/2025 (1074595) enfrentou a situação fático-jurídica apresentada e
respondeu à consulta de forma clara e precisa, fundamentada nos dispositivos legais, bem como em
entendimento sedimentado no âmbito desta Advocacia- Geral. Reconhecendo-se na manifestação a
presença de elementos robustos, suficientes a orientar com segurança o gestor público.

6. Diante do cenário apresentado, o promovemos o expediente a V. Sra., sugerindo a
aprovação da Nota Jurídica nº. 01/2025 - AJUR/SUBCOMP – SEPLAG (107429560) e sua conversão no
Parecer Referencial nº. 16.726, nos termos do §3º e §4º, do artigo 9º da Resolução AGE nº. 93/2021[2].

 
 
É como opinamos. À superior consideração.
 
 
Tatiana Sales Cúrcio Ferreira
Procuradora do Estado

 
 

Demais integrantes do GT/AGE/NLLC:

 
 
Matheus Fernandes Figueiredo Couto
Procurador do Estado
 
 
Ricardo Agra Villarim
Procurador do Estado
 
 
De acordo.

 
Rafael Rezende Faria
Procurador do Estado
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Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica
 

De acordo. Ratifico e Aprovo a Nota Jurídica nº 01/2025, lavrada na Assessoria Jurídica da
Subcomp - SEPLAG, a ser adotada como referencial para os fins de que trata o art. 9º da Resolução AGE nº
93, de 2021.

Assim, converto a  mencionada manifestação jurídica em Parecer Referencial CJ/AGE nº.
16.726  da Consultoria Jurídica desta Advocacia-Geral do Estado, para os fins de registro no livro de
pareceres, de arquivo de documentos, de publicação no site e demais fins legais, conforme a legislação
aplicável.

 
SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

 
 

[1]
 Ordem de Serviço CJ Nº 4, de 27 de fevereiro de 2024, da Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais

[2]Art. 9º – Os expedientes de consulta serão respondidos por meio das seguintes espécies de manifestação
jurídica: I – parecer jurídico; II – nota jurídica; III – promoção ou memorando; IV – despacho de conteúdo
jurídico; V – proposta de súmula administrativa, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 75, de 13 de
janeiro de 2004.
(...)
§ 3º – As manifestações jurídicas elencadas no caput poderão ser convertidas em pareceres referenciais, com
o objetivo de responder a consultas jurídicas recorrentes e/ou que envolvam matérias idênticas.
§ 4º – São requisitos para a conversão das manifestações jurídicas em pareceres referenciais:
I – aprovação do Advogado-Geral do Estado e do Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica;
II – impacto na atuação da unidade jurídica ou a celeridade dos serviços administrativos em razão do volume
de questionamentos ou consultas em matérias idênticas e recorrentes;
III – a atividade jurídica exercida se restringe à verificação do atendimento das exigências legais a partir de
simples conferência de documentos.
§ 5º – Os pareceres referenciais devem ser observados pelos órgãos e entidades do Poder Executivo e pelas
unidades jurídicas da AGE e dispensam novas análises individualizadas, devendo a área técnica atestar, de
forma expressa, que o caso concreto se amolda aos seus termos.

Documento assinado eletronicamente por Tatiana Sales Curcio Ferreira , Procurador(a) do Estado,
em 20/02/2025, às 11:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Agra Villarim, Procurador do Estado, em
20/02/2025, às 11:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Matheus Fernandes Figueiredo Couto , Procurador(a) do
Estado, em 20/02/2025, às 11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Rafael Rezende Faria, Procurador(a) Chefe, em
20/02/2025, às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro , Advogado Geral do Estado ,
em 20/02/2025, às 19:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 107876395 e
o código CRC 2B2A3A7B.

Referência: Processo nº 1080.01.0012816/2025-83 SEI nº 107876395
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

NOTA JURÍDICA Nº 01/2025

 

 

Procedência: Diretoria Central de Gestão de Contratos.
Interessado : Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG e VIBRA Energia S.A.
Número: 01/2025
Data: 09/01/2025
Processo SEI nº: 1500.01.0396966/2024-67
Processos relacionados: listados nas imagens abaixo.
Referências Normativas: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Estadual nº 24.652, de 08 de janeiro de 2024, Decreto Estadual nº
46.944, de 29 de janeiro de 2016, Decreto Estadual nº 47.539, de 23 de novembro de 2018, Resolução Conjunta CGE/SEPLAG nº 1, de 08 de
abril de 2024 (gestão de risco), Resolução Conjunta SEPLAG/PMMG/CBMMG/PCMG nº 10.428, de 31 de agosto de 2021 (regras do modelo
GTA), Resolução Conjunta SEPLAG/PMMG/CBMMG/PCMG nº 10.936, de 27 de maio de 2024, Resolução ANP 808/2020, 907/2022 e
968/2024, e suas alterações.
Precedentes: Notas Jurídicas AJUR/CSC nº. 91, de 2024, SEI (98650627), e 129, de 2024, SEI (104292547).
Classificação temática: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público – Contratos Administrativos – Termo Aditivo.
 
2º TERMO ADITIVO – CONTRATO CORPORATIVO 9443594/2024 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO - AUMENTO
(ITEM 02 - ÓLEO DIESEL SUBTIPO S10) - FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL NOS POSTOS DE ABASTECIMENTO QUE
COMPÕEM A REDE DE POSTOS PRÓPRIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS – APROVAÇÃO COM RESSALVAS –
SOLICITAÇÃO DE PARECER REFERENCIAL.

 
 

RELATÓRIO
 

1. A Diretoria Central de Gestão de Contratos, por meio do Memorando 318/2024, SEI (104741983), encaminhou solicitação de
análise da minuta do 2º Termo Aditivo ao Contrato Corporativo de combustível nº 9443594/2024 (104714767), no qual figuram como
Contratante-Principal a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG e como Contratada a empresa Vibra Energia S.A.

2 . O Contrato Corporativo de combustível nº 9443594/2024, SEI (102359371) celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por
intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e a e a empresa Vibra Energia S.A, com publicação no PNCP no dia 30 de
novembro de 2024, SEI (102850212), tem como objeto a “contratação centralizada de fornecimento de combustível (gasolina comum, óleo diesel
subtipo S-10 e álcool automotivo/etanol hidratado) nos postos de abastecimento que compõem a rede de postos próprios do Estado de Minas
Gerais, sob entrega parcelada, visando atender aos ÓRGÃOS E ENTIDADES ANUENTES do Estado de Minas Gerais”, sendo a sua vigência de
02/12/2024 a 02/12/2025, conforme doc. SEI (102850212) e SEI (102359371).

3. O mencionado Contrato Corporativo SEI (102359371) encontra-se juntado no volume VI dos autos.
4 . O presente termo aditivo tem o seguinte objeto: “o reequilíbrio econômico-financeiro do item 02 - ÓLEO DIESEL

COMBUSTÍVEL AUTOMOTIVO - TIPO: S10 (MENOS ENXOFRE)”. A área demandante informa que “(...) A Diretoria Central de Transporte
e Viagem - Abastecimento da Frota - GTA inseriu Nota Técnica nº 11 ( 104529502), com a análise do pedido e ratificando o novo valor unitário
do item 02 proposto, com base nos documentos enviados pela Contratada Vibra (104528381, 104528572, 104528799, 104528911, 104529064 e
104529154) e na Tabela de Preços do Diesel publicada pela Petrobrás ( 104529380)”.

5. Ademais, a área demandante solicita por meio do Memorando 10/2025, SEI (105103973) “(...) que a análise jurídica requerida
tenha como base uma manifestação jurídica referencial” (...) e informa que “Este parecer, por sua natureza, deve servir como fundamento para
dispensar a análise jurídica de futuros termos aditivos de reequilíbrio econômico-financeiro relacionados a este contrato, uma vez que tais
instrumentos apresentarão os mesmos pressupostos fáticos e jurídicos do caso em questão, permitindo, assim, a orientação jurídica uniforme”.
(g.n)

6. Em relação ao expediente em análise, os autos foram instruídos com a seguinte documentação (volumes VII e VIII):
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7. Os seguintes processos encontram-se relacionados ao processo principal:
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8 . Imprescindível destacar que não cabe a esta Assessoria Jurídica verificar a legitimidade acerca da autoria e das declarações
instruídas neste expediente.

9. É o relatório, no essencial.
 

 
 

DO ÂMBITO DE ATRIBUIÇÃO DO ASSESSORAMENTO JURÍDICO
 
 

10. Nos termos do art. 8º da Resolução AGE n. 93, de 25 de fevereiro de 2021 , é defeso ao Procurador do Estado “adentrar na
análise de aspectos técnicos, econômicos e financeiros, bem como nas questões adstritas ao exercício da competência e da discricionariedade
administrativa, a cargo das autoridades competentes”.

11 . A interferência do jurídico em aspectos técnicos significaria ultrapassar sua competência legal, podendo, quando muito,
apresentar as recomendações básicas, cabendo um juízo reflexivo da área técnica .

12. Não compete ao órgão de assessoria e consultoria jurídica apontar ou definir a medida administrativa a ser adotada em cada caso
concreto, sob pena de adentrar em razões de conveniência e oportunidade do gestor, e interferir, indevidamente no mérito dos atos
administrativos de sua competência.

13. Ainda, a manifestação opinativa não tem o condão de substituir a decisão da autoridade, porquanto, apesar de obrigatória,
não é vinculativa, sob pena de usurpar a competência decisória da autoridade.

 
 

ANÁLISE JURÍDICA
 

 
14. O equilíbrio econômico-financeiro (ou equação econômico-financeira) é a relação de igualdade formada, de um lado, pelas

obrigações assumidas pelo contratante no momento do ajuste e, de outro, pela compensação econômica que lhe corresponderá. A equação
econômico-financeira é intangível[1] e tem sede constitucional (art 37, XXI, CF/88):

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; (grifamos)

 
15. Considerando que o procedimento licitatório originário que precede este exame foi instruído com base na Lei nº 14.133, de 2021,

a presente análise também se dará com base na referida legislação.
16 . O art. 124, II “d” da Lei 14.133, de 2021, estabelece que o contrato poderá ser alterado para “restabelecer o equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato”.

17. Marçal Justen Filho afirma que a garantia do equilíbrio econômico-financeiro não só é mecanismo de tutela dos contratos
administrativos como garante a obtenção da proposta mais vantajosa em razão da redução de custos transacionais[2].

18. Essencial destacar que a mera variação de preços (ou flutuação ordinária ínsita ao mercado) não é suficiente para a concessão
de reequilíbrio econômico-financeiro, assim como entende o TCU (mutatis mutandis) – máxima que, embora desenvolvida sob a égide da Lei
8.666, de 1993, guarda pertinência no regime da atual LCCA:

 
A mera variação de preços ou flutuação cambial não é suficiente para a realização de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato,
sendo essencial a presença de uma das hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea d, da Lei 8.666/93, associada à demonstração objetiva de
que ocorrências supervenientes tornaram a execução contratual excessivamente onerosa para uma das partes.

(Acórdão 1085/2015-Plenário, TC 019.710/2004-2, relator Ministro Benjamin Zymler, 6.5.2015. Informativo n. 241 de Jurisprudência de

Licitações e Contratos
[3]

) (grifamos).

 

19. Nesse ponto, merece destaque trecho do voto da Conselheira Relatora, Cristiana de Castro Moraes, do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, in verbis: “o valor unitário do quilograma do óleo combustível adquirido pela contratada foi aumentado,  porém, não
justifica, por si, eventual desequilíbrio econômico e financeiro na relação contratual, pois outras variáveis na composição do custo podem
refletir na equação de equilíbrio, as quais carecem de efetiva demonstração nos autos”  (TCE-SP, Plenário. TC-002696/006/06, j. 19/03/2014).

20. Ressaltamos, por outro lado, que não pode haver automatismo na aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, eis que
os requisitos legais devem estar sempre identificados e atestados pela área técnica em cada caso concreto.

21. É necessário que haja provas robustas de que houve um evento extraordinário, excepcional e imprevisível que impossibilite a
continuidade da relação contratual nos termos inicialmente registrados.

22. Na mesma esteira, o Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás, respondendo à consulta sobre tema similar, concluiu que “a
revisão de preços não pode ser concedida de forma automática pela simples variação dos preços divulgados pelas tabelas da ANP , pois é
necessário que haja fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado (...)" (TCE-GO - CONSULTA Nº 00009/2020. PROCESSO: 08403/19. j. 16/05/2020). (g.n).

23. Na obra de Marinês Restelatto Dotti[4] encontramos o seguinte preceito:
“O enquadramento da teoria da imprevisão, para fins de revisão contratual, pressupõe a configuração da imprevisibilidade da causa ou dos
efeitos, assim como da excepcional onerosidade para a execução do ajustado, vez que o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8666/93
autoriza a revisão do contrato quando houver risco econômico anormal, decorrente de fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos de da execução do ajustado, ou decorrente de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configuradores de álea econômica extraordinária e extracontratual”. (Grifos nossos).

 

24. Portanto, para que se formalize o 2º Termo Aditivo ao Contrato Corporativo de combustível nº 9443594/2024 (104714767),
necessária se faz a verificação da presença dos requisitos do edital, da lei e o ateste explícito de que os elementos normativos fáticos estejam
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presentes, ou seja, que a variação identificada no valor do (óleo diesel) ultrapassa a flutuação natural de mercado, bem como, que a
variação é retardadora ou impeditiva da execução do contrato, nos termos do art. 124, II “d” da Lei 14.133, de 2021, bem como conforme
entendimento do TCU[5].

 
 

Requisitos do edital, anexos e lei
 

 
25. O Contrato Corporativo de combustível nº 9443594/2024, SEI 102359371 celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por

intermédio da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e a empresa Vibra Energia S.A prevê a possibilidade de revisão de preços a fim de
manter o equilíbrio econômico-financeiro contratual (subitem 7.8 da minuta contratual[6]).

26. O item 5.4.1 do termo de referência prevê a possibilidade de revisão do valor do combustível, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, respeitando o intervalo mínimo de 01 (um) mês, contado a partir da data da proposta
comercial apresentada ao final da sessão de lances do pregão ou da data de início da vigência do último termo aditivo publicado.

27. Conforme doc. SEI nº 102850212 e SEI nº 102359371, a vigência do contrato corporativo é de 02/12/2024 a 02/12/2025.
Portanto, o contrato encontra-se vigente quando da elaboração dessa Nota Jurídica, observado, assim, o requisito previsto no subitem 4.6 do
contrato (102350685)[7].

28. De acordo com o que exige o subitem 4.5 da minuta contratual[8] e 5.4.2 do termo de referência [9], os autos foram instruídos
com a solicitação da empresa Vibra Energia, conforme documento SEI (104528572), no qual requer “(...) o reequilíbrio econômico-financeiro
(...) nos mesmos percentuais do reajuste ocorrido na compra dos produtos nas fontes produtoras a partir de 20/12/2024”.

29. A contratada sustenta que: “(...) O motivo do realinhamento é a alta do preço de venda do biodiesel às distribuidoras praticado
pelas usinas produtoras. Tal alteração é fato imprevisível que causa o desequilíbrio econômico-financeiro do pacto, fato que hoje impede a
execução do contrato, por torná-lo demasiadamente oneroso para a VIBRA”. (g.n)

30. Apresentadas as notas fiscais (104528799) e (104528911) pela empresa beneficiária da ata, cabe à área técnica aferir as
repercussões contábeis decorrentes da “majoração do preço do óleo diesel” e se elas afetam o contrato de modo a causar onerosidade excessiva
insustentável para a manutenção da relação contratual.

31. O termo de referência (98852520) exige, ainda:
 

(i) intervalo mínimo de 01 (um) mês, contado a partir da data da proposta comercial apresentada ao final da sessão de lances do pregão ou da
data de início da vigência do último termo aditivo publicado (5.4.1).
 
(ii) As notas fiscais que acompanham o pedido deverão ser de aquisições realizadas nos dias úteis da semana em que o pedido de reequilíbrio for
apresentado ao órgão contratante principal, sendo que a semana será considerada como o período compreendido entre segunda-feira e sexta-feira
(5.4.2.2): pedido foi realizado em 20/12/2024 (104528381) e as notas fiscais datam de 19/12/2024 (104528799) e de 18/12/2024 (104528911).
 
(iii) O órgão contratante principal se manifestará por meio de Notas Técnica e Jurídica, caso a análise indique a viabilidade do pleito, contendo
os valores a serem adotados no contrato. (5.4.4)

 
32. A presença dos requisitos enumerados acima será abordada no tópico abaixo.
 

 

Manifestação da área técnica (majoração do preço do óleo diesel)
NOTA TÉCNICA 11, SEI (104529502)

 
 
33. A Diretoria Central de Gestão de ARP’s informa SEI (104741983) que “(...) A Diretoria Central de Transporte e Viagem -

Abastecimento da Frota - GTA inseriu Nota Técnica nº 11 ( 104529502), com a análise do pedido e ratificando o novo valor unitário do item 02
proposto, com base nos documentos enviados pela Contratada Vibra (104528381, 104528572, 104528799, 104528911, 104529064 e
104529154) e na Tabela de Preços do Diesel publicada pela Petrobrás ( 104529380)”.

34. A área técnica em sua manifestação (Nota Técnica nº 11), SEI (104529502), em síntese, atestou haver agravos econômicos
imprevisíveis e alheia à vontade das partes:

 
(...)
A fundamentação do pedido de reequilíbrio e os fatos observados em análise ao mercado, que serão detalhados a seguir, indicam a ocorrência
de agravos econômicos provocados por fatos imprevisíveis originados de vontade alheia às partes e que afetam o contrato – Teoria da
Imprevisão.
(...)
 

35. A área técnica contextualiza que o diesel é composto obrigatoriamente pelo biodiesel, em percentual de evolução gradativa
(Resolução nº 03/2023 do Conselho Nacional de Política Energética – CNPE, Resolução CNPE nº 14/2020, Resolução ANP n° 857/2021 )[10],
juntando tabela que especifica a composição do diesel e biodiesel. Afirma que o biodiesel sofreu uma variação, 23,6108%, o que teria redundado
a variação do diesel em 0,0036%, valor esse que – de acordo com a Nota Técnica nº 11/SEPLAG/DCTR/ABASTECIMENTO/2024 - representa
agravo econômico suficiente à concessão do reequilíbrio econômico-financeiro.

36. Em relação à observância das regras estabelecidas no edital e no Termo de Referência (citadas acima), a área técnica atestou
estarem presentes os requisitos para a concessão do pedido (SEI nº 104529502):

 
 
“(...) A empresa Vibra Energia S.A, em conformidade às regras do processo licitatório e à Lei nº 14.133/2021, encaminhou, em 20/12/2024,
às 14h43, para a Diretoria Central de Transporte e Viagem (DCTR), pedido para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato
Corporativo nº 9443594/2024, solicitando a revisão do preço do combustível Diesel, conforme Documento SEI 104528381. Observa-se que a
previsão do item 5.4.1.1. do Termo de Referência foi observado, bem como foram atendidos os itens 5.4.2. e 5.4.2.2., tendo em vista que o e-
mail mencionado contém justificativa (104528572), endereço eletrônico para notícias que indicam a variação de mercado, publicadas na
Revista Oeste (104529064) e na Isto é dinheiro (104529154), bem como as notas fiscais de Diesel A (104528799) e Biodiesel (104528911),
emitidas em 19/12/2024 e 18/12/2024, respectivamente.
Considerando que a proposta comercial (101441232) foi realizada em 11/11/2024, observa-se que foi observado o intervalo mínimo de 01 (um)
mês, previsto no item 5.4.1. do Termo de Referência, para atualização do valor do combustível, contados da data da proposta comercial
apresentada ao final da sessão de lances do pregão”. (g.n)
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37. Em conclusão, a área técnica atestou SEI (104529502), (em relação ao óleo diesel) que “(...) Mediante observação do intervalo
mínimo de 1 mês desde a data da proposta comercial apresentada ao final da sessão de lances do pregão, e diante dos elementos normativos
fáticos apresentados nesta Nota Técnica para o Diesel S10, produzindo impactos em todos os setores da economia nacional, conclui-se,
portanto, que é viável: a revisão do preço do Diesel de R$ 4,5748 para R$ 4,7556”. (g.n) A área técnica informa também que “(...) Ressalta-se
que o início da vigência dos novos valores será no dia útil seguinte à publicação dos preços autorizados no reequilíbrio , conforme disposto
no item 5.4.7 do Termo de Referência (Anexo I) (98852520) do Pregão Eletrônico nº 37/2024”.

38. Observa-se no site da SEPLAG[11] referente ao “Comitê de Orçamento e Finanças” – COFIN, onde consta na referida página,
citação ao “Formulário Cofin – Provimento de veículos” . Diante disso, ressalvamos que a área técnica avalie e informe no processo se, para o
presente aditamento ao Contrato Corporativo de combustível nº 9443594/2024, SEI (102359371), é necessária a aprovação do COFIN. Caso
positivo, o processo deve ser instruído com a referida autorização.

39. A manifestação jurídica pressupõe como verdadeiras as afirmações, declarações e atestes da área técnica no seu exclusivo
âmbito de atribuição.

 

 

Manifestação da área técnica
(variação de preços mercado versus notas fiscais apresentadas pela Vibra)

 

40. A área técnica em sua manifestação (Nota Técnica nº 11), SEI (104529502), ao analisar a diferença de preços entre a “variação
de mercado e as notas fiscais”, atestou nos subitem 3.1 (em relação ao óleo diesel) que:

 
 
“(...) Tendo em vista as regras editalícias expostas anteriormente, bem como a proximidade existente entre a variação de mercado e a variação
das notas fiscais, entende-se que o reequilíbrio seja realizado considerando a variação de mercado sobre o preço do combustível de referência,
sem ICMS, com acréscimo dos tributos e custos do fornecedor. Ou seja, a soma do valor de referência sem ICMS, Cide e Cofins (R$ 3,6161)
com o resultado de sua multiplicação pela variação do período (0,0000%), corresponde a R$ 3,6161. Ao acrescer Cide, Pis e Cofins (R$
0,3515), o valor do litro de referência do reequilíbrio sem ICMS é igual a R$ 3,9676. Aplicando esse valor ao novo valor de referência
encontrado à proporção do Diesel A, ou seja, multiplicando-o por 86% (R$ 3,9676 * 0,86) verifica-se o valor de R$ 3,4121 na composição do
Diesel S10.
Quanto ao Biodiesel, que compõe o Diesel S10, ao calcular a variação acumulada do período entre o preço de referência do Contrato
Corporativo nº 9443594/2024 (102359371) oriundo do Pregão Eletrônico nº 37/2024 e a atual análise de reequilíbrio, sem impostos e tributos,
verifica-se uma variação de 23,6108%, conforme Quadro 5”.
 
 

41. Nesse sentido, a área técnica atestou (Nota Técnica nº 11 - SEI ( 104529502) que “A fundamentação do pedido de reequilíbrio e
os fatos observados em análise ao mercado, que serão detalhados a seguir, indicam a ocorrência de agravos econômicos provocados por fatos
imprevisíveis originados de vontade alheia às partes e que afetam o contrato – Teoria da Imprevisão”.

42. A manifestação jurídica pressupõe como verdadeiras as afirmações, declarações e atestes das áreas técnicas no seu exclusivo
âmbito de atribuição.

 

RELATÓRIO CRC FORNECEDOR
DOCUMENTAÇÃO DA BENEFICIÁRIA DA ARP

 

43. Quanto à manutenção das condições de habilitação da empresa beneficiária, a Diretoria Central de Gestão de Contratos, por
meio do Memorando 318/2024, SEI (104741983) que “(...) Encontra-se acostado aos autos o Certificado de Registro Cadastral-CRC da empresa
Vibra Energia S/A (104739833), onde se observa que os documentos estão válidos na presente data”. Observa-se no Relatório CRC mencionado,
que a empresa Vibra está inscrita no Cadastro do CADIN, o que deve ser verificado pela área técnica.

44. Ademais, recomenda-se instruir o processo com Procuração que confere poderes aos signatários do termo aditivo.
45. A Contratada deve manter todas as condições de habilitação quando da assinatura do Termo aditivo e durante a vigência do

contrato corporativo.
 
 

MINUTA DO TERMO ADITIVO 104714767
 

46. A Diretoria Central de Gestão de Contratos, por meio do Memorando 318/2024, SEI (104741983) que “A minuta de contrato foi
elaborada pela Diretoria Central de Gestão de Contratos, conforme SEI nº 104714767”.

47. Passamos, portanto, à análise jurídica da minuta de termo aditivo, conforme documento SEI nº 104714767.
48. No Preâmbulo, estão descritas a legislação de regência, a qualificação das partes, bem como de seus respectivos representantes.
49. N a Cláusula Primeira consta que termo aditivo tem por objeto “O presente Termo Aditivo tem por objeto o reequilíbrio

econômico-financeiro do item 02 - ÓLEO DIESEL COMBUSTÍVEL AUTOMOTIVO - TIPO: S10 (MENOS ENXOFRE)”.
50. A Cláusula Segunda trata do reequilíbrio econômico-financeiro.
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51. A Cláusula Terceira trata do valor do contrato. Sugere-se retificar a expressão: da valor, por: do valor.
 

 
52. A Diretoria Central de Gestão de Contratos, por meio do Memorando 318/2024, SEI (104741983), informa que “(...) Tendo em

vista os prazos descritos no item 5.4 do Termo de Referência (98852520), o preço reequilibrado somente passa a valer após a vigência do
mencionado termo aditivo. Sendo assim, não é recomendado que se paralise a execução contratual por parte dos órgãos e entidades até que o
reequilíbrio seja efetivado, o que acaba por comprometer o valor do reequilíbrio , pois leva-se em consideração o saldo quantitativo do item
no presente momento. Diante deste fato, elucidamos que o valor do termo na data de assinatura poderá sofrer alteração, pois haverá a
necessidade de se confirmar o saldo do item 02-óleo diesel, passando a suspender a execução do contrato somente no momento de assinatura e
publicação do termo aditivo no PNCP”. (g.n)

53. A Cláusula Quarta trata dos recursos orçamentários e financeiros dos anuentes.
54. A Cláusula Quinta trata vigência. “Este Termo Aditivo entra em vigência a partir do primeiro dia útil seguinte à data de

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP”.
55. A área técnica atestou SEI (104529502), (em relação ao óleo diesel) que “(...) o início da vigência dos novos valores será no

dia útil seguinte à publicação dos preços autorizados no reequilíbrio, conforme disposto no item 5.4.7 do Termo de Referência (Anexo I)
(98852520) do Pregão Eletrônico nº 37/2024”.

56. A Cláusula Sexta dispõe sobre a publicação.
57. E por fim, a Cláusula Sétima estabelece que “permanecem mantidas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e

condições do contrato original, não alteradas pelo presente instrumento”.
 
 

Do Parecer Referencial
 
 

58. Com o fim de justificar a necessidade da emissão do Parecer Referencial, a área demandante acostou o Memorando 10/2025,
SEI (105103973), pelo qual solicita “(...) que a análise jurídica requerida tenha como base uma manifestação jurídica referencial” (...) e
informa que “Este parecer, por sua natureza, deve servir como fundamento para dispensar a análise jurídica de futuros termos aditivos de
reequilíbrio econômico-financeiro relacionados a este contrato, uma vez que tais instrumentos apresentarão os mesmos pressupostos fáticos e
jurídicos do caso em questão, permitindo, assim, a orientação jurídica uniforme”.

59. A área técnica apresenta SEI (105103973) a seguinte justificativa, destacando que o impacto estimado seria de treze pedidos de
reequilíbrio realizados em 2023 e 2024:
 

“(...) A justificativa para este pedido reside na necessidade de atender aos prazos estipulados para a formalização do Termo Aditivo de
Reequilíbrio Econômico-Financeiro, conforme previsto na cláusula 5.4.5 do Anexo I - Termo de Referência ( 98852520). A referida
cláusula determina que o órgão contratante principal deve submeter o Termo Aditivo ao contratado em até 07 (sete) dias úteis após o
recebimento do pedido, o que exige celeridade na formalização do instrumento. Dada a restrição temporal, a solicitação visa garantir a
continuidade do processo sem atrasos que possam comprometer os prazos estabelecidos, evitando o comprometimento no abastecimento de
veículos ligados principalmente à segurança pública, saúde e fiscalização.
Ademais, conforme o item 5.4.1.2 do Termo de Referência, há a possibilidade de atualização dos valores do combustível para um ou mais
itens, com variação para mais ou para menos, desde que respeitado um intervalo mínimo de 01 (um) mês. Caso ocorra uma variação superior a
03% (três por cento) nos preços do mercado, este intervalo pode ser reduzido. Dessa forma, considerando a possibilidade de ajustes periódicos
(pelo menos uma vez por mês), justifica-se a elaboração de um parecer jurídico referencial, que possa subsidiar a formalização de futuros
termos aditivos, evitando a necessidade de uma nova análise jurídica a cada solicitação.
Importante destacar que o processo em questão refere-se ao primeiro contrato corporativo para aquisição de combustíveis no âmbito do Estado
de Minas Gerais. Anteriormente, as aquisições eram realizadas por meio de execução de Atas de Registro de Preços. Durante a vigência das
duas últimas Atas de Registro de Preços, no período de dois anos, foram realizados 13 ajustes de reequilíbrio econômico-financeiro, o
que reforça a relevância de adotar uma análise referencial, a fim de facilitar os trâmites administrativos”. (g.n)

 
60. Presentes, em tese, os requisitos previstos no art. 12 da Resolução AGE nº 26, de 23 de junho de 2017, razão pela qual será

instruído expediente específico – em paralelo – com a presente manifestação, para que a questão seja submetida à análise da Consultoria Jurídica
da Advocacia-Geral do Estado e ao Advogado-Geral do Estado.
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CONCLUSÃO

 
 

61. Diante do exposto, nos limites da análise jurídica, ressalvados os aspectos técnicos e econômicos e juízos de oportunidade e
conveniência, com fulcro na (Nota Técnica nº 11), SEI (104529502), opinamos pela aprovação do 2º Termo aditivo ao Contrato Corporativo de
combustível nº 9443594/2024 (104714767), desde que observados os apontamentos do presente parecer.

6 2 . O parecer jurídico emitido tem natureza meramente opinativa, não vinculando a decisão a ser tomada pelo agente
competente[12].

63. Caso a área técnica competente discorde das orientações ou posicionamentos emanados deste pronunciamento, deverá carrear
aos autos as justificativas necessárias, sem a necessidade de retorno do feito a esta Assessoria Jurídica , consoante entendimento do Tribunal de
Contas da União[13].

 

São essas as considerações que se mostram relevantes.
 

À Consideração e decisão superior.
 

Belo Horizonte, 09 de janeiro de 2025
 
 

GILSON SILVA
Assessor Jurídico AJUR/Subcomp-Seplag

 
 

EDUARDO GROSSI FRANCO NETO
Procurador do Estado

Assessor Jurídico-Chefe da AJUR/Subcomp-Seplag
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 LINK: https://www.mg.gov.br/planejamento/pagina/planejamento-e-orcamento/cof/comite-de-orcamento-e-financas
Acesso em 03/01/2025, 11:42
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 TCE/MG, Denúncia nº 887.859, Rel. Cláudio Terrão, pub. 07/03/2017.
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 TCU, Acórdão nº 4.127/2008-1ª Câmara.
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